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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 412 E 413 DO 
CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a 
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há 
impugnação efetiva, específica e motivada de todos os fundamentos da 
decisão que inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do 
CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

2. Para afastar a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, não basta 
a parte sustentar, genericamente, que a análise de seu apelo extremo 
demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame de 
cláusulas contratuais e de provas, devendo expor a tese jurídica 
desenvolvida no recurso especial e demonstrar a adoção dos fatos tais 
quais postos nas instâncias ordinárias.

3. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
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conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. SÚMULA N. 182 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 412 E 413 DO 
CÓDIGO CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282 DO STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a 
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há 
impugnação efetiva, específica e motivada de todos os fundamentos da 
decisão que inadmite recurso especial, nos termos dos arts. 932, III, do 
CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ.

2. Para afastar a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, não basta 
a parte sustentar, genericamente, que a análise de seu apelo extremo 
demanda apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame de 
cláusulas contratuais e de provas, devendo expor a tese jurídica 
desenvolvida no recurso especial e demonstrar a adoção dos fatos tais 
quais postos nas instâncias ordinárias.

3. A ausência de enfrentamento pelo tribunal de origem da questão 
objeto da controvérsia impede o acesso à instância especial e o 
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conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 282 do STF.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JONES CHIARELLO contra a 

decisão de fls. 454-455, que não conheceu do agravo em recurso especial em razão 

da incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

Em suas razões, a parte agravante alega que impugnou especificamente a 

aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do STJ. 

Requer, assim, o provimento do agravo interno para que do agravo em 

recurso especial se conheça para ser provido. 

Contrarrazões às fls. 475-489.

É o relatório. 

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Conforme a jurisprudência pacífica desta Corte, os recursos devem 

impugnar especificamente os fundamentos da decisão cuja reforma é pretendida, 

não sendo suficientes alegações genéricas nem a reiteração dos argumentos 

referentes ao mérito da controvérsia (AgInt nos EREsp n. 1.841.540/SC, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 24/8/2022, DJe de 

16/9/2022).

A decisão agravada não conheceu do recurso em razão da incidência da 

Súmula n. 182 do STJ. 

Verifica-se que a decisão que inadmitiu o recurso especial adotou 

como fundamentos as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
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Contudo, no agravo em recurso especial, o agravante deixou de 

impugnar adequadamente esses óbices, limitando-se a alegar genericamente que 

seria necessária apenas a revaloração dos fatos e das cláusulas contratuais. 

Ocorre que, para afastar a incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, não 

basta a parte sustentar genericamente que a análise de seu apelo extremo demanda 

apenas apreciação de normas legais e prescinde do reexame do contrato e de 

provas. Deve "refutar o citado óbice mediante a exposição da tese jurídica 

desenvolvida no recurso especial e a demonstração da adoção dos fatos tais quais 

postos nas instâncias ordinárias" (AgInt no AREsp n. 1.969.273/SP, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021).

Ademais, nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, 

do RISTJ, não se conhecerá do agravo em recurso especial que não tenha 

impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Assim, tendo em vista que, no julgamento dos EAREsp n. 746.775/PR, 

em 19/9/2018, a Corte Especial do Superior Tribunal assentou que a decisão de 

inadmissibilidade do recurso especial é incindível e deve ser impugnada em sua 

integralidade, é de rigor a manutenção da incidência, por analogia, da Súmula n. 

182 do STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada".

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ainda que se pudesse superar tal óbice, a questão infraconstitucional 

relativa à violação dos arts. 412 e 413 do Código Civil não foi objeto de debate no 

acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de declaração para 
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provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. Caso, pois, de aplicação 

da Súmula n. 282 do STF. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JOSÉ REIS GONÇALVES NETO - GO055447

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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